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  COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 405/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Poder Executivo a firmar convênio e transferir recursos à instituição sem fins lucrativos GETEXCEL; a criar e incluir Fonte de Recursos e Elemento de Despesa; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 10.000,00 junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL.

Em sua Mensagem (Of. nº 1061/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa firmar convênio, objetivando transferir recursos à instituição sem fins lucrativos GETEXCEL - Grupo de Estudo para o Desenvolvimento e Tratamento Odontológico ao Excepcional de Londrina, para que possa criar e incluir a Fonte de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corrente e o Elemento de Despesa 3.3.50.43 - Subvenções Sociais, no Programa de Trabalho 21010.10.302.0022.6.067 - Atividades de Atendimento aos Credenciados e Ações de Média e Alta Complexidade e para que possa abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 10.000,00 (dez mil reais), junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, cujas razões passamos a aduzir.

É sabido que a inserção social da pessoa portadora de deficiência depende de variados aspectos, dentre eles os referentes à saúde bucal. Além da cura imediata da dor, aliviando o sofrimento do indivíduo, a manutenção da saúde geral muitas vezes está associada ao restabelecimento da saúde bucal. Desta forma, o trabalho do GETEXCEL torna-se de fundamental importância ao levar-se em conta o fato de que se caracteriza como um dos poucos recursos existentes para o atendimento odontológico da pessoa portadora de deficiência, não só de Londrina, mas de toda a região.

O público atendido pelo GETEXCEL consiste de pessoas portadoras de necessidades especiais, portanto, pacientes especiais, sem distinção quanto a gênero, raça, condição social, credo religioso e agremiação política.

A grande maioria compõe-se de pessoas carentes e portadores de deficiência mental. O nível de comprometimento dos pacientes varia entre o leve e o severo, avaliados durante o processo de anamnese (folha padrão para isto) e classificados, de acordo com a Classificação de Brener, como:

1- compreensivo e colaborador

2- não compreensivo e colaborador

3- compreensivo e não colaborador

4- não compreensivo e não colaborador

Através da experiência adquirida em mais de 18 anos de assistência ao portador de necessidades especiais, as pessoas classificadas nos itens 01 e 02 têm condições de serem assistidos através de procedimentos/atendimentos clínico ambulatorial de rotina na odontologia. Já os classificados nos itens 03 e 04 necessitam de atendimentos mais especializados, que mesmo nos procedimentos mais simples, oferecem dificuldades ao tratamento, necessitando de dessensibilização sistemática (condicionamento), contenção física e/ou medicamentosa (sedação) E, às vezes, atendimento sob anestesia geral.

A entidade é credenciada pelo SUS desde 28/12/1995 e realiza vários procedimentos que constam da tabela daquele órgão. Porém, determinados pela demanda, também realiza diversos procedimentos que, além de não constarem da referida tabela, prescindem de atenção profissional especializada, assegurada pelos nossos profissionais voluntários.

O GETEXCEL - Grupo de Estudo para o Desenvolvimento e Tratamento Odontológico ao Excepcional de Londrina é uma instituição sem fins lucrativos e sua Diretoria é composta pelos seguintes membros:
- PRESIDENTE: Nadia Regina de Mello;

- VICE-PRESIDENTE: Lygia Madi;

- TESOUREIRA: Cristina Maria Aranda;

- SECRETÁRIO: Marcus Vinicius Issa Vieira.

O GETEXCEL recebe e atende pacientes de todas as entidades de Londrina e região. Das APAEs e entidades afins como: ILECE, COL, ILICT, ILES, e, também, das Secretarias de Saúde dos municípios que integram a referida região. Muitas pessoas atendidas pelo CEO - Centro de Especialidades Odontológicas são encaminhadas ao GETEXCEL para os devidos procedimentos.

De acordo com a CNSB - Coordenação Nacional de Saúde Bucal, os Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) são estabelecimentos de saúde, participantes do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, classificados como Clínica Especializada ou Ambulatório de Especialidade. Os Centros de Especialidades Odontológicas estão preparados para oferecer à população, no mínimo, os seguintes serviços:

· Diagnóstico bucal, com ênfase no diagnóstico e detecção do câncer de boca;

· Periodontia especializada;

· Cirurgia oral menor dos tecidos moles e duros;

· Endodontia;

· Atendimentos a portadores de necessidades especiais.

Como salientado anteriormente, o paciente especial requer uma condição especial de tratamento que envolve tanto a qualificação da equipe profissional quanto a infra-estrutura do local de atendimento.  A falta de um Protocolo de Atendimento nos CEOs e na rede municipal de saúde impede e/ou dificulta a realização de procedimentos odontológicos adequados aos pacientes especiais, o que habitualmente são encaminhados para anestesia geral, correndo todos os riscos inerentes a este procedimento.

Seguindo todas as Diretrizes de Lei e o que exigem os procedimentos odontológicos, o GETEXCEL já desenvolve um trabalho centrado na saúde bucal, parte inerente ao atendimento e às necessidades das pessoas portadoras de deficiências, cooperando de forma eficaz com os objetivos do “Projeto Brasil Sorridente”.

Apesar da história e da experiência do GETEXCEL, a mesma encontra-se com dificuldade em manter o mesmo ritmo de atendimento. Como é de conhecimento, o tratamento odontológico, bem como o custo dos materiais de consumo necessários para cada procedimento, é muito elevado, portanto os recursos necessários para o atendimento da demanda não é suficiente.

Os consultórios assim como o prédio de uma forma generalizada, estão sucateados e necessitam de manutenções, além das periódicas e preventivas. O Centro Cirúrgico e um dos consultórios estão interditados, pois suas paredes apresentam rachaduras e necessitam de reforma.

Para o funcionamento de todos os consultórios é necessária a contratação de um número maior de funcionários. Nosso atual atendimento pode ser maximizado em 50% se considerarmos o funcionamento de todas as unidades de consultórios, chegando a 30 (trinta) pacientes/dia.

Entendemos que o Município de Londrina pode dar um salto quantitativo e qualitativo no seu atendimento às Pessoas Portadoras de Deficiências no que diz respeito à saúde bucal e consequente integração dessas pessoas no que dispõe a Política Nacional Para a Integração de Pessoas Portadoras de Deficiências.

Momentaneamente, através de uma subvenção com este Município, o GETEXCEL pode eliminar os obstáculos que impedem a manutenção e ampliação de seus serviços aos quase 4.000 pacientes, triados, atendidos e/ou em atendimento, oriundos do Município de Londrina e região.

Com uma enorme demanda de pacientes em tratamento e em constante supervisão e, com uma imensa lista de espera, a entidade necessita do apoio para continuidade, manutenção e expansão de seus serviços.

A formalização de um convênio que permita o repasse de recursos para o custeio dos serviços, possibilitará inclusive o aumento da demanda/dia de atendimento, com o funcionamento de “TODOS” os consultórios, a contratação de profissionais e, a reativação do Centro Cirúrgico, serviços estes prejudicados atualmente pela falta de recursos.

Com isto a continuidade do trabalho desenvolvido na entidade, que há mais de 18 anos vem contribuindo para melhoria da qualidade de vida das pessoas portadoras de necessidades especiais de Londrina e região, com um protocolo de atendimento definido e respeitado, tornando um serviço de relevância à população alvo.

Com a aprovação do presente Projeto de Lei, o Poder Executivo irá garantir anualmente, através de alocação de recursos no Orçamento do Município, a titulo de Subvenção Social, recursos para que o GETEXCEL - Grupo de Estudo para o Desenvolvimento e Tratamento Odontológico ao Excepcional de Londrina dê continuidade a esse relevante trabalho que vem desenvolvendo há tantos anos. 

Para o exercício de 2012, o Executivo solicitará Emenda ao Projeto de Lei nº 336/2011 que está em tramitação nessa Egrégia Casa de Leis.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do presente projeto de lei, seguem anexados os seguintes documentos:

a) Atestado de Registro nº 052 - SAU, do Conselho Municipal de Assistência Social, de 26/06/2009;

b) Declaração de utilidade pública municipal, da Câmara Municipal de Londrina, de 19/04/2011; e

c) Atestado de Funcionamento, expedido pelo Conselho Municipal de Assistência Social, de 08/07/2011.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Quanto à licitação, observa-se que as entidades de natureza privada sem fins lucrativos estão dispensadas, mesmo recebendo recursos de entidades públicas por meio de transferências voluntárias.

No entanto, elas são obrigadas a fazer escrituração contábil, destacando a fonte dos recursos, observar os princípios da Lei de Licitações quando fizerem aquisições e contratações e submeter-se ao controle do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), atendo-se aos resultados definidos pelo repassador.

Essa é a orientação contida no acórdão 352/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, aprovado de maneira unânime pelo Pleno daquela Corte. De acordo com o voto do Conselheiro-relator Artagão de Mattos Leão, ao analisar questionamento do Ministério Público de Contas, “as "organizações sociais e demais entidades de natureza privada sem fins lucrativos não necessitam realizar prévio procedimento licitatório quando buscarem realizar seus gastos originários de órgãos ou entidades públicas".

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 1º de novembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 405/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 03 de Novembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro

